
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.153.482 - SP (2022/0192042-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMARO OLEGÁRIO DA SILVA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 
   FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 
   SIMONE JEZIERSKI  - SP238315 
   JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS, AINDA QUE AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES, DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DO ART. 
1.042 DO CPC/2015. EXIGÊNCIA. AGRAVO DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
NÃO EXIGÊNCIA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão unipessoal que não conheceu do 
Agravo do art. 1.042 do CPC, porque não foram impugnados todos os 
fundamentos da decisão que não admitiu, na origem, o Recurso Especial, o que 
atraiu a aplicação analógica da Súmula 182 do STJ.
2. É pacífico o entendimento do STJ acerca da necessidade de o recorrente, no 
Agravo do art. 1.042 do CPC/2015, atacar especificamente todos os fundamentos 
constantes da decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, a qual não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige sua 
impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 30/11/2018).
3. A jurisprudênca do STJ aplica a Súmula 182 para não conhecer do Agravo do 
art. 1.042 do CPC, que não impugna todos os fundamentos, ainda que autônomos 
e/ou independentes, da decisão que inadmitiu, no Tribunal de origem, o Recurso 
Especial.
4. Tal exigência, todavia, não se aplica ao Agravo Interno, previsto no art. 1.021 
do CPC/2015. Nesse caso, o atual entendimento da Corte Especial do STJ é no 
sentido de que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo 
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao 
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do 
STJ." (EREsp 1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
17/11/2021).
5. No presente caso, a impugnação parcial ocorreu no Agravo em Recurso 
Especial, afigurando-se correta a decisão ora agravada, que deve ser mantida.
6. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 07 de fevereiro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMARO OLEGÁRIO DA SILVA 
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   FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 
   SIMONE JEZIERSKI  - SP238315 
   JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão unipessoal que não conheceu do Agravo do art. 1.042 do 

CPC, porque não foram impugnados todos os fundamentos da decisão que não admitiu, na 

origem, o Recurso Especial, o que atraiu a aplicação analógica da Súmula 182 do STJ.

A parte agravante alega, em suma, que "a não impugnação [de capítulos 

autônomos ou independentes] em sede de agravo em recurso especial apenas acarreta a 

preclusão da matéria não impugnada e afasta a incidência da súmula 182/STJ" (fl. 846, e-STJ).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7 de dezembro de 2022.

O Agravo Interno não merece prosperar.

Constou do decisum ora combatido (fls. 838-839, e-STJ):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: a) inexistência de omissão e, por 
conseguinte, de ofensa ao art. 535 do CPC/1973; b) inviabilidade, por aplicação 
da Súmula 7 do STJ, de se revolver as conclusões referentes à alegada natureza 
especial do trabalho e ao caráter permanente ou ocasional, habitual ou 
intermitente, da exposição do segurado a agentes nocivos; c) descabimento do 
Especial no tocante à matéria constitucional relativamente aos juros de mora; d) 
incidência da Súmula 83 do STJ como óbice ao conhecimento do apelo quanto à 
pretensão de alteração do termo inicial dos juros moratórios, bem como de 
reconhecimento destes, no período compreendido entre a data da expedição do 
precatório ou da requisição de pequeno valor e o efetivo pagamento; e) 
inviabilidade, por aplicação  da Súmula 7 do STJ, de se rever os critérios de 
fixação dos honorários advocatícios efetuados com base no CPC/1973; f) 
descabimento do Recurso pela alínea "c" ante a incidência da Súmula 7/STJ, em 
razão da falta de  identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão recorrido. 

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 
os fundamentos referidos nos itens "a", "c", "d", "e" e "f".

É pacífico o entendimento do STJ acerca da necessidade de o recorrente, no 

Agravo do art. 1.042 do CPC/2015, atacar especificamente todos os fundamentos constantes 

da decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, a qual não é formada por capítulos 

autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige sua impugnação total (EAREsp 

831.326/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 

Salomão, Corte Especial, DJe 30/11/2018).

Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No 
tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
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fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso 
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A 
decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos 
exatos termos das disposições legais e regimentais. (...) 5. Embargos de 
divergência não providos. (EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
30/11/2018)

A jurisprudênca do STJ aplica a Súmula 182 desta Corte para não conhecer do 

Agravo do art. 1.042 do CPC que não impugna todos os fundamentos da decisão que 

inadmitiu, no Tribunal de origem, o Recurso Especial. Nesse sentido:

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas 
nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ 
quando não há impugnação efetiva, individualizada, específica e fundamentada de 
todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial.

3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.117.661/BA, relator Ministro João Otávio 

de Noronha, Quarta Turma, DJe de 26/10/2022.)

Desse modo, constitui ônus da parte agravante (no AREsp) a impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o 
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que não ocorreu no caso dos autos. Incidem a Súmula 182/STJ e o art. 932, III, do 

CPC/2015.

Tal exigência, todavia, não se aplica ao Agravo Interno, previsto no art. 1.021 

do CPC/2015. Nesse caso, o atual entendimento da Corte Especial do STJ é no sentido de 

que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente 

da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 

recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ." (EREsp 1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, DJe 17/11/2021).

Nesse sentido, cito:

Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem 
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a 
sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si 
mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 
assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno 
interposto contra decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ.

Com efeito, a Corte Especial, recentemente, "pacificou o 
entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e 
reconhecendo a preclusão dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto 
normativo e doutrinário, deve prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria 
não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da 
ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 
1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). (...)
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(AgInt no REsp n. 1.988.002/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 3/11/2022.)

No presente caso, a impugnação parcial ocorreu no Agravo em Recurso 

Especial, afigurando-se correta a decisão ora agravada, que deve ser mantida.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 

Documento: 2255451 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2023 Página  8 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2022/0192042-0 AREsp 2.153.482 / 

SP

Números Origem:  00049239220064036126  200661260049235  49239220064036126

PAUTA: 07/02/2023 JULGADO: 07/02/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMARO OLEGÁRIO DA SILVA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 
 SIMONE JEZIERSKI  - SP238315 
 JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMARO OLEGÁRIO DA SILVA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 
 SIMONE JEZIERSKI  - SP238315 
 JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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